TRABALHADOR – FORMAS DE CONTRATAÇÃO
FUNDAMENTOS LEGAIS E JURISPRUDÊNCIA

I – CONTRATO DE TRABALHO
– para o trabalho prestado com subordinação jurídica e hierárquica; dependência econômica; continuidade; e pessoalidade.

A princípio, esse tipo de contrato só pode ser realizado por prazo indeterminado, sendo que a lei permite as seguintes exceções:

Experiência – período inicial do contrato de trabalho, para analisar capacidade e adaptação do empregado, limitado ao máximo de 90 dias;
Prazo certo – restrito às situações previstas na CLT, e limitado à duração de 2 anos:

Art. 443 - O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito e por prazo determinado ou indeterminado.
§ 1º - Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja vigência dependa de termo prefixado ou da execução de serviços especificados ou ainda da realização de certo acontecimento suscetível de previsão aproximada.
§ 2º - O contrato por prazo determinado só será válido em se tratando:
de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do prazo;
de atividades empresariais de caráter transitório;
de contrato de experiência.
Como exemplo de contrato por prazo determinado temos a situação do estrangeiro, autorizado a trabalhar no Brasil, e o contrato previsto pela Lei 9601/98, para contratações que representem acréscimo do número de empregados, instituído por convenção coletiva ou acordo coletivo;
Temporário – Lei 6019/74:
Art. 2º - Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física a uma empresa, para atender à necessidade transitória de substituição de seu pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços.
A duração do trabalho temporário não poderá ultrapassar de 3 meses, salvo autorização expressa do Ministério do Trabalho.

A inobservância às exigências da Lei 6019/74, acarretará nulidade do caráter temporário do contrato, o qual passará a ser indeterminado, com as obrigações legais decorrentes.

Jurisprudência:

TRIBUNAL: TST - DECISÃO: 24 04 2002

PROC: RR NUM: 426769 - ANO: 1998 - REGIÃO: 04
ÓRGÃO JULGADOR - QUINTA TURMA

FONTE: DJ DATA: 10-05-2002

EMENTA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR INTERMÉDIO DE EMPRESA DE TRABALHO EXPERIÊNCIA - POSSIBILIDADE.
TEMPORÁRIO - TRABALHADOR POSTERIORMENTE CONTRATADO DIRETAMENTE PELA EMPRESA TOMADORA - CONTRATO DE 
A empresa tomadora ou cliente, findo o prazo em que o trabalhador tenha sido colocado à disposição pela empresa de trabalho experiência, o qual permite ao empregador verificar a qualificação profissional e o desempenho do empregado, bem como sua integração na empresa, inclusive seu relacionamento social com os demais empregados, para se decidir sobre a conveniência de se estabelecer um contrato de trabalho de duração indeterminada.
experiência, salvo previsão contrária em norma coletiva da categoria. Isso porque a legislação trabalhista (CLT, art. 443, § 2º) não impõe qualquer exigência para a celebração de contrato de temporário, não está legalmente obrigada a contratá-lo diretamente, mediante contrato de trabalho de duração indeterminada, podendo com ele firmar contrato de 
Recurso de Revista conhecido e a que se nega provimento.

TRIBUNAL: 2ª Região – São Paulo

ACÓRDÃO NUM: 20020621617 - DECISÃO: 23 09 2002
TIPO: RS01 NUM: 35472200290202009 - ANO: 2002
ÓRGÃO JULGADOR - NONA TURMA

FONTE: DOESP, PJ, TRT 2ª - Data: 04/10/2002

EMENTA 
CONTRATO DE TRABALHO experiência.
experiência neste caso é utilizado para contornar a proibição da lei, sendo a burla mais evidente quando o empregado é dispensado ao fim da temporário sem autorização do Ministério do Trabalho. O contrato de experiência nesse caso visa, a priori, burlar a legislação trabalhista, diante da proibição contida no art. 10 da Lei 6019, que veda a prorrogação do contrato experiência para igual função. A temporário, presume-se que o mesmo foi selecionado pela empresa fornecedora da mão de obra e já é qualificado para a função, o que torna inadmissível a contratação posterior desse mesmo empregado a título de EXPERIÊNCIA. NULIDADE, FACE AO ART. 9º DA CLT. Quando se contrata um trabalhador TEMPORÁRIO SEGUIDO DE CONTRATO DE 
OUTRAS FORMAS DE CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES: 
II – Estágio
– Objetiva propiciar treinamento aos estudantes, na área na qual pretendem se formar. Deve ser realizado totalmente de acordo com as exigências da Lei, sob pena de nulidade e reconhecimento de vínculo de emprego.

Lei 6494/77, Art. 1º, § 3º. Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem e ser planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares.

Jurisprudência:

TRIBUNAL: 3ª Região – Minas Gerais

DECISÃO: 02 12 2002
NÚMERO ÚNICO PROC: RO - 01036-2002-003-03-00
TURMA: Primeira Turma

FONTE: DJMG DATA: 06-12-2002 - PG: 06

EMENTA 
CONTRATO DE vínculo empregatício.
estágio e o reconhecimento do estágio, a diferenciação entre uma e outra forma de contratação será determinada em decorrência do atendimento ou não dos pressupostos estabelecidos na Lei no. 6.494/77. Se cumprida a determinação legal, não haverá relação de emprego; se descumprida, cabe ao Judiciário coibir a fraude. Comprovado nos autos que a oferta de trabalho não visou à complementação de ensino do estudante, que não havia planejamento das atividades, acompanhamento e avaliação do trabalho desenvolvido, tem-se que não houve o intuito de inserção do estudante no ambiente de trabalho, visando ao treinamento prático e ao aperfeiçoamento técnico e cultural, objetivo maior do legislador. O descumprimento da norma disciplinadora da matéria atrai a aplicação do artigo 9o. da CLT, que autoriza a declaração da nulidade do contrato de VÍNCULO DE EMPREGO - Ainda que os requisitos previstos no artigo 3º da CLT coexistam nos contratos de trabalho e de ESTÁGIO X 
TRIBUNAL: TST DECISÃO: 10 11 2003

NUMERAÇÃO ÚNICA PROC: ERR - 20202-2002-900-08-00
TURMA: D1

ÓRGÃO JULGADOR - SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

FONTE: DJ DATA: 05-12-2003

EMENTA
VÍNCULO DE EMPREGO. ESTAGIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 896 DA CLT.

O estágio foi desvirtuado de sua real finalidade, não há como se concluir pela ocorrência de violação dos artigos 1º, § 1º, 3º e 4º da Lei nº 6.494/77 e 5º, II, da Constituição Federal, e conseqüentemente, do artigo 896 da CLT.
vínculo empregatício, em face do disposto no art. 4º da Lei nº 6.594/77. Entretanto, "in casu", exsurge dos elementos expostos pelo Tribunal Regional que a relação havida entre as partes foi definida como nítida relação empregatícia, nos moldes previstos na CLT, pouco importando o "nomen juris" que lhe foi atribuído. Nesse contexto, demonstrado que o contrato de Estágio não gera 
III – Aprendiz – Lei 10097/2000, alterou a CLT:

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de quatorze e menor de dezoito anos, inscrito em programa de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar, com zelo e diligência, as tarefas necessárias a essa formação.
Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional.
Jurisprudência:

TRIBUNAL: 3ª Região – Minas Gerais

DECISÃO: 07 10 2002
NÚMERO ÚNICO PROC: RO - 00145-2002-047-03-00
TURMA: Primeira Turma

FONTE: DJMG 18-10-2002 - PG: 07

EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO - NULIDADE - Políticas de melhoramento das condições sociais de menores é função do poder público. Programas sociais nesse sentido dignificam a atividade política. Todavia, é intolerável que, a pretexto de cumprir esse dever público, o poder público municipal, fazendo tábula rasa aos requisitos em lei previstos, utiliza-se de mão-de-obra de trabalhadores menores, relegando a plano inferior o programa de aprendizagem criado, transformando-o em meio ilícito de intermediação de mão-de-obra. Há nesse caso a responsabilidade pelos direitos trabalhistas do Município agente, não lhe socorrendo a própria torpeza a previsão contida no artigo 37, inciso II, da Constituição da República de 1988.

TRIBUNAL: 15ª Região – Campinas

ACÓRDÃO NUM: Acórdão: 002610/2000 - DECISÃO: 01 02 2000
TIPO: REO NUM: 035203 - ANO: 1998
TURMA: TU1 - Primeira Turma

FONTE: DOESP: 01-02-2000

EMENTA 
VÍNCULO DE EMPREGO. GUARDA MIRIM. ENTIDADE BENEFICENTE. NÃO CONFIGURAÇÃO. Notório o projeto de cunho social, lançado pela GUARDA MIRIM, no intuito de dar uma oportunidade aos menores de se especializarem em algum tipo de serviço, tirando-os da ociosidade, dando oportunidade aos filhos de famílias de baixa renda que não conseguem, em sua maioria, orientar e controlar seus filhos, que passam, via de regra, a exercer atividades do mercado informal, encaminhando-se, muitas das vezes, para a marginalidade. O trabalho desenvolvido por esta entidade visa exatamente, retirar tais menores das ruas, dar-lhes um ambiente saudável, levando-os à aprendizagem e experiência profissional que, a par da escolaridade exigida, como condição de permanência no Projeto, os capacite a encontrar, depois de 18 anos, colocação no mercado formal de trabalho. Caso se reconheça o vínculo empregatício, estar-se-á acarretando, a médio prazo, o fim desta entidade citada, assim como de outros projetos similares. Não há que ser falar em vínculo empregatício entre esta entidade e o reclamante, mesmo porque, em momento algum houve prestação de serviços a ela, além de não estarem preenchidos os requisitos dos arts. 2º e 3º da CLT.

IV – Cooperativas:

De acordo com o seu artigo 3º da Lei nº 5.674/71, no contrato de sociedade cooperativa, as pessoas se obrigam reciprocamente a contribuir com bens e serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro. Entretanto, para ser considerada lícita, a cooperativa deve observar todas as exigências da Lei, especialmente em relação ao rateio dos ganhos entre os cooperados, sem qualquer distinção, posto que na cooperativa não pode existir superioridade hierárquica entre seus membros.

Lei 5764/71, Art. 4º. As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes características:

CLT, art. 442, Parágrafo único - Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa, não existe vínculo empregatício entre ela e seus associados, nem entre estes e os tomadores de serviços daquela.

Jurisprudência:
TRIBUNAL: TST DECISÃO: 05 11 2003

NUMERAÇÃO ÚNICA PROC: RR - 55213-2002-900-10-00
ÓRGÃO JULGADOR - PRIMEIRA TURMA

FONTE: DJ DATA: 12-12-2003

EMENTA
RELAÇÃO DE EMPREGO. COOPERATIVA. ADESÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A TERCEIROS. FRAUDE.

1. As cooperativas, desde que atendidas suas finalidades, constituem um instrumento valioso para o desenvolvimento do País. Entretanto, têm sido usadas, muitas vezes, para fraudar a contratação de empregados.

2. Evidencia-se a fraude quando a cooperativa arregimenta trabalhadores para prestar serviços à empresa, na atividade-fim desta, e com pessoalidade e subordinação jurídica.

3. Isso porque a condição de cooperado é incompatível com o trabalho pessoal e subordinado. Nesse caso, o vínculo empregatício forma-se diretamente com o tomador dos serviços.

TRIBUNAL: 2ª Região – São Paulo
ACÓRDÃO NUM: 20030708162 – DECISÃO: 18/11/2003

NÚMERO ÚNICO PROC: RO01 - 37209-2002-902-02-00
ÓRGÃO JULGADOR - DÉCIMA TURMA

FONTE: DOE SP, PJ, TRT 2ª – Data: 20/01/2004 – PG:

EMENTA 
terceirização de serviços, que nenhum bem ou serviço são capazes de produzir, sobrevivendo apenas da exploração do trabalho humano, e, pior, sem garantir aos obreiros, os mínimos direitos constantes da legislação, sob o fraudulento manto do cooperativismo. 
cooperativa e assume postura de órgão gestor de mão-de-obra mesclado com empresa colocadora de mão-de-obra para a prestação de serviços, aquela que, composta de uma cúpula gestora, realiza contratos com outros entes para a colocação de pessoal, assim como os realiza com trabalhadores, colocando-os como patentes empregados na tomadora de seus serviços, onde se encontravam sujeitos ao cumprimento de jornada, submetidos às ordens de prepostos e a salário fixo e imutável. Classifica-se verdadeiramente como empresa, cujo produto é a força de trabalho daqueles que são chamados à condição de cooperados para laborar como verdadeiros empregados, alijados de todos os seus direitos, retendo tão-somente a contraprestação pelo trabalho executado. A fraude é patente e revela a nova investida contra os direitos dos trabalhadores, à semelhança das já conhecidas empresas de cooperativa de médicos, os quais, em conjunto, prestam atendimento aos pacientes em proveito comum. Afasta-se do conceito de cooperativa que respeita seu efetivo conceito, se apresenta como a união de pessoas que laboram atendendo diretamente para aquele que vai consumir os serviços, como, por exemplo, uma Cooperativa, não há salário fixo em valor previamente estipulado, visto competir a cada qual contribuir com seu trabalho para a formação de um montante que, livre as diversas despesas que enfrenta a entidade, será repartido. A cooperativa lhe confere. Não há lugar nessas entidades para a subordinação, vez que todos os cooperados devem estar no mesmo plano, sem dever de obediência, sem sujeitar a qualquer poder disciplinar, havendo apenas de respeitar os estatutos construídos em proveito de todos os que ali, fraternalmente, cooperam. Não há trabalho sob a dependência da cooperativas, sabe-se (artigo 442, parágrafo único, CLT) que todos os seus membros são autônomos, inexistindo vínculo empregatício entre elas e seus associados, cujos contratos pressupõem obrigação de contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objeto de lucro (artigo 3º, Lei 5.764/71), prestando serviços aos associados (artigo 7º, mesma lei), num relacionamento em que o cooperado entrega serviços e deles se beneficia diante da prestação que a COOPERATIVA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. FRAUDE. Relativamente às 
V – Franquia:

Lei 8955/94, Art. 2º. Franquia empresarial é o sistema pelo qual um franqueador cede ao franqueado o direito de uso de marca ou patente, associado ao direito de distribuição exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços e, eventualmente, também ao direito de uso de tecnologia de implantação e administração de negócio ou sistema operacional desenvolvidos ou detidos pelo franqueador, mediante remuneração direta ou indireta, sem que, no entanto, fique caracterizado vínculo empregatício.

Jurisprudência:

TRIBUNAL: 2ª Região – São Paulo

ACÓRDÃO NUM: 20000547438 - DECISÃO: 17/10/2000

TIPO: RO01 - NUM: 19990500803 - ANO: 1999

ÓRGÃO JULGADOR - TERCEIRA TURMA

FONTE: DOE SP, PJ, TRT 2ª - Data: 31/10/2000
EMENTA 
FRANCHISING E CONTRATO DE TRABALHO. DIFERENÇAS. Prescreve o artigo 2º da Lei 8.955/94 que a verdadeira franquia, mas representação, que, excepcionalmente, também pode existir no contrato de trabalho. Quem efetivamente prestava os serviços era o reclamante e não a pessoa jurídica. O contrato de trabalho é estabelecido em função de pessoa física específica. É "intuitu personae". Não restou demonstrado nos autos pela empresa a inexistência de pessoalidade na relação entre as partes ou que o serviço era prestado por pessoa física.
franquia empresarial não caracteriza vínculo empregatício. No caso dos autos, o reclamante não tinha uso de marca ou patente, mas apenas vendia os produtos da empresa, como espécie de "representante" subordinado e não autônomo. A suposta prestação de serviços por empresa de representações não quer dizer que isso era 
VI – Locação de mão-de-obra – sem amparo legal:

Na de sanar o defeito.
de quem os contratou ou remunera; o locador é apenas um intermediário. É a figura do marchandage, com suas características mais ou menos nítidas e que é proibida em vários países. O reconhecimento da responsabilidade solidária e a correção da titularidade empresarial da relação empregatícia são as formas judiciárias de quem recebem as ordens, com quem se relacionam constante e diretamente, inserindo-se no meio empresarial do tomador do serviço, muito mais do que no de um empresário de obra, assim como na falsa subempreitada, quem angaria os trabalhadores os coloca simplesmente à disposição locação de mão 
VII – Empreitada:

Prevista no Código Civil, artigos 610 a 626, se trata da contratação de uma obra.

Perante a legislação trabalhista, apenas torna responsável o empreiteiro quando do inadimplemento das obrigações decorrentes da contratação (CLT, art. 455).

Jurisprudência:

TRIBUNAL: 2ª Região – São Paulo

ACÓRDÃO NUM: 20040279523 - DECISÃO: 01 06 2004
NÚMERO ÚNICO PROC: RO01 - 01179-2002-001-02-00
ÓRGÃO JULGADOR - QUARTA TURMA

FONTE: DOE SP, PJ, TRT 2ª - 18/06/2004


EMENTA 
TRABALHO RECONHECIDO. ALEGAÇÃO DE AUTONOMIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. A posição da defesa de reconhecer o trabalho prestado, atribuindo-lhe feição de autonomia (fato modificativo e impeditivo), implica inversão do ônus da prova (art. 333,II, CPC), que passa a endereçar-se à reclamada. Demonstrada por esta a ausência de subordinação hierárquica ou jurídica e o pagamento incerto, por obra vínculo empregatício.empreitada, não há como se reconhecer o 
TRIBUNAL: 3ª Região – Minas Gerais
DECISÃO: 21/07/2003
TIPO: RO NÚMERO ÚNICO PROC: RO - 00022-2003-080-03-00
TURMA: Sexta Turma

FONTE: DJMG 31/07/2003 - PG: 13

EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO/empreitada para o desempenho de atividade que é de trato sucessivo e essencial à "tomadora", desonerando-a dos encargos sociais típicos da relação de emprego para baratear a produção, o que se afigura como uma prática ilegal, que não passa pelo crivo do art. 9o. consolidado.vínculo empregatício, com a contratação de mão de obra sob o manto da vínculo empregatício não pode ser prestigiada. A Justiça precisa estar atenta às práticas que desvirtuam a formação do empreitada são conceitos que se entrelaçam e que não são práticas ilegais por si só, contudo, a sua utilização de forma a impedir a formação correta do empreitada, para aquele prestado de forma subordinada, reside no preenchimento, neste último caso, de todos os pressupostos previstos no art. 3o. consolidado, pessoalidade, não-eventualidade, subordinação e salário, particularidades que não se presumem, mas que só podem ser extraídas do contexto probatório; bem como na circunstância do prestador de serviços não se revestir da condição de real empreiteiro, não contando com uma organização e estrutura própria, não assumindo o risco do negócio. A terceirização de serviços e a EMPREITADA. A distinção do trabalho prestado de forma autônoma, através de contrato (escrito ou verbal) de 
VIII – Subempreitada:

CLT, art. 455. Nos contratos de subempreitada responderá o subempreiteiro pelas obrigações derivadas do contrato de trabalho que celebrar, cabendo, todavia, aos empregados, o direito de reclamação contra o empreiteiro principal pelo inadimplemento daquelas obrigações por parte do primeiro.
Parágrafo único - Ao empreiteiro principal fica ressalvada, nos termos da lei civil, ação regressiva contra o subempreiteiro e a retenção de importâncias a este devidas, para a garantia das obrigações previstas neste artigo.
Na subempreitada, quem se comprometeu a efetuar certa obra a repassa a alguém para que este a execute parcial ou totalmente; assim procede a empresa construtora de todo um edifício, quando subcontrata a carpintaria ou a eletricidade; na autêntica subempreitada, existe do lado subcontratado um empreendedor, uma empresa (mesmo informal ou sem personalidade jurídica) que desenvolve a atividade pactuada com ordens próprias, iniciativa e autonomia.
Jurisprudência: aplicáveis as citadas na empreitada.

IX – Terceirização:

É o ato pelo qual a empresa produtora, mediante contrato entrega a outra empresa certa tarefa (atividades ou serviços não incluídos nos seus fins sociais) para que esta a realize habitualmente com empregados desta; transporte, limpeza e restaurante são exemplos típicos. Quando não fraudulenta é manifestação de modernas técnicas competitivas
Não havendo legislação específica, aplica-se a orientação do Tribunal Superior do Trabalho:

Enunciado nº 331 – Contrato de prestação de serviços. Legalidade.

I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974).

II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da administração pública direta, indireta, ou fundacional (art. 37, II, da CF/1988).

III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta.

IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da relação processual e constem também do título executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993).


Principais recomendações na terceirização:

· Não terceirizar serviços das atividades principais;

· Contratar pessoa jurídica especializada;
· Dar preferência às prestadoras que comprovem ter outros clientes;

· Elaborar contrato detalhado da prestação de serviços;

· Não fiscalizar horário ou o trabalho dos executores dos serviços, para evitar subordinação; A fiscalização deve ser realizada por preposto da contratada;

· Fiscalizar o cumprimento das obrigações legais decorrentes da prestação de serviço; 
X – Jurisprudência:

Conforme se verifica pelas ementas ao longo do texto, o entendimento predominante da jurisprudência, fundamentado nos artigos 3º e 9º, da CLT, é no sentido de que, sempre que houver fraude com o objetivo de mascarar a relação de emprego, o contrato, tenha o título que tiver, será nulo e, consequentemente, declarada a existência do vínculo de emprego.

Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário.
Art. 9º - Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação.
Comprovada a existência de fraude na prestação dos serviços contratados, ocorre a responsabilização do tomador dos serviços pelos direitos e obrigações inadimplidos, a qual poderá ser solidária – em conjunto com o prestador, ou subsidiária – na inadimplência do devedor principal.

O principal elemento para se verificar a fraude é a subordinação, o que leva à conclusão de que o executor dos serviços não pode, em hipótese alguma, trabalhar sujeito às ordens diretas do tomador dos serviços, ou seus prepostos.
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